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OFÍCIO Nº ____
/2024/______



_______
, 23 de janeiro de 2024
A Sua Excelência o Senhor
____________

JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE _____________

____________

ASSUNTO: Requerimento de autorização judicial para incineração de entorpecentes apreendidos.
Exmo. Sr. Juiz de Direito,
Cumprimentando-o cordialmente, em consonância com a Recomendação Conjunta PGJ/CGMP nº 01/2023 que dispõe sobre a atuação dos membros do Ministério Público do Estado do Piauí, no exercício do controle externo difuso da atividade policial, para a adoção das providências legais cabíveis junto ao Poder Judiciário, observados os arts. 50 e 50-A da Lei nº 11.343/06, o Acordo de Cooperação Técnica Nº 40/2020 celebrado entre o Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, a Secretaria de Segurança Pública do Estado do Piauí e o Ministério Público do Estado do Piauí e seu Primeiro Termo Aditivo, para garantir a periodicidade e a regularidade da incineração de drogas apreendidas pelas forças de segurança pública do Estado do Piauí, e, em observância reflexa, ao controle externo da atividade policial que perpassa pela guarda de bens apreendidos, dentre os quais as substâncias entorpecentes, este Parquet REQUER AUTORIZAÇÃO JUDICIAL PARA A INCINERAÇÃO DAS SUBSTÂNCIAS APREENDIDAS NOS PROCESSOS MENCIONADOS NO BOJO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO _________
, observando o disposto nos arts. 50, §3º c/c 50-A, ambos da Lei nº 11.343/2006 e que a Polícia Técnico-Científica observe o protocolo definido nas Portarias normativas nº 56/2021/PC-PI e nº 38/2022/PC-PI para a coleta do material necessário para a realização do Exame Definitivo e Contraprova. 
Por fim, é peremptório consignar, ainda, por necessário, que os normativos estaduais supracitados têm o escopo de regulamentar a prática atinente à destruição/incineração de entorpecentes no Estado do Piauí a que alude o art. 50, caput, e seguintes e 50-A, da Lei nº 11.343/2006, e se nota, com clareza solar, que o legislador se preocupou com a necessária celeridade nos atos de destruição das drogas apreendidas, visto que a estocagem nos feitos criminais em que há apreensão de substâncias entorpecentes ainda sem autorização judicial para sua destruição gera o acúmulo indevido nos depósitos das Delegacias de Polícia Civil do Estado do Piauí, com evidentes riscos sociais, de segurança, administrativos e jurídicos. 
_________
-PI, 23 de janeiro de 2024.
______________________________________________________
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
�Inserir o número do Ofício.


�Inserir a identificação da Promotoria de Justiça.


�Inserir o local.


�Inserir o nome completo do Juiz.


�Inserir o nome da Comarca.


�Inserir o endereço completo da Vara.


�Inserir o número de protocolo do SIMP.


�Inserir o nome da Comarca.
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